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AS TROPASDA O.N.UE SEUESTATUTOJURíDICO
José DalmoFairbanksBelfortde Mattos
Livre-docenteda Faculdadede Direito da Universidadede São Paulo -
Presidenteda ComissãoJurídica das"OrganizaçõesNão Governamentais"
O.N.U- Secçãode SãoPaulo.
26deJulho de1953,- 23horas,emSãoPaulo.
Foi assinado,há poucosminutos,o armistíciona Coréia.
"Pela primeiravezna história", declaraFoster Dulles,"uma
organizaçãointernacionalreuniuforças,para enfrentara for-
ça,e repeliuo agressor".
Um exércitointernacionalali combateuduranteum triê-








notabilizou-seao deterparcialmentea ofensiva chinesa,em
1951.
Quatromil e quinhentosturcoslutaramà baionet&,contra
trinta mil sino-coreanos,na mesmaocasião.E cincomil filipi-
nos,quatromil tailandeses,mil belgas,alinharam-seao ladode
gregos,etíopese holandeses,quandofoi precisorepeliros ata-
quesdeNam-Ilàscolinas,quedefendiama rotadeSeul. .
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No mar, unidadesda "HorneFleet" patrulharama costà
oesteda Península,ostentando,nos mastro,a "Union Jack",







E, - únicos representantesda América Latina, - mi1e
cemcolombianosmontaramguardaàs trincheiras,no flanco
lestedosetorcentral.Enquantoque,umnaviodeguer~adesua
nacionalidadecruzou,também,osmaresda Coréia,- a repri-
mir possiveiscontrabandosdearmas,quebuscassemrevigorar
os guerrilheiroscomunistas,- aosul doparalelo38...
E todaestagente,- europeuse asiáticos,oceânicose
africanos,americanosdonortee dosul,- combateusoba ban-
deira da O.N.U., sobas diretrizespolíticasde um organismo









ra coma Coréiado Norte,ou coma ChinaComunista.Não
eramPotênciasBeligerantes,nosentidoclássicodotermo.Nem
(1) Assim, o governode Bogotá,ao criar, por decreto-executivoum bata-
lhão de voluntários, para a luta na Coréia, - dotou-ode pavilhão
próprio. Nele figura o "leão rampanteda infantaria" sobre o fundo
de ouro, blau e góles, característicoda bandeiranacional colombiana.
(Vide "Boletim das NaçõesUnidas" - tomo XII, n.o 11,de 1.°-7-52,
pago567)








a) - competênciadaO.N.U.,paratraçaras diretrizespo-
1fticasda luta;
b) - competênciajurídica e militar doAlto Comando,so-
bre as unidadesnãopertencentesàs forçasnorte-americanas;
c) - relaçõesdoAlto Comando,comas autoridadescivis
daCoréiadoSul;
d) - conflitosde jurisdiçãopenalmilitar, para conhecer
e julgar os incidentes,ocorridosentreelementosdenacionali-
dadesdiversas.
e) - prerrogativase imunidadesdas tropasda O.N."U.,
quandoem trânsitopelo território dos Estados-membrosdas
NaçõesUnidas;
f) - o estatutodoscidadãosdos Países-membrosdesta
Organização,quese hajam alistadopara combaterna Coréia,
sema autorizaçãodosrespectivosGovernos.







AS INTERVENÇõES COLETIVAS DE OUTRORA
As coligaçõese aliançasremontam,à maisrecuadaAnti-
guidade.O Gênesisrelata,sucintamente,a guerraentrecinco
reis, quehabitavama futura Judéia, contra quatro outros,
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Rosbach,os francesesde Soubisenão se sujeitavamàs ordens
do feld-marechalHildburgausen.
Em Austerlitz,- na "BatalhadosTrês Imperadores"-
o Czarcomandavasdivisõesrussas,e o ImperadordaÁustria
encontrava-seà frente de seusregimentos.Exércitos aliados,
masnãofundidosnumsó.
Em Dresden,oito anosmaistarde,o generalfrancêsMo-
reau era assistentegeraldo exércitorusso,massobuniforme




os contingentesaustríacose prussianos,que os reis vencidos
lhehaviamentregueemfunçãodostratados:- os infantesde
Schwatzenberg,os couraceirosdeBluchere deStein.. .
Mas,aindaassim,oscorposestrangeirosconservavamsua
língua,uniformes,suahierarquiae suasleis internas.
Mais tarde,- quando.aSantaAliançaaprovouem Lay-
bach,o sistemade intervençãolegitimista,- a instituiçãore-
servava-seapenaso direitodediscutire determInarasmedidas
coercitivas.E dedelegar,a umsoberano,o direitodeexecutar
a intervençãoanti-revolucionária.
Feita a designação,astropasmoviam-se.Forçasnacionais,
sobcomandode seusoficiaispróprios,à ordem de seuRéi.
Agindo emborapor determinaçãode umaassembléia,e medi-
antedelegaçãoexpressadepoderes. .
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Os exemplosabundam.
O exércitodo Duquede AngoulêmerestaurouFernando
VII.o no trono espanhol,cumprindoresoluções,votadasno
CongressodeVerona(1823).Agia, pois,emfunçãointernacio-
nal,maspor ordemdeLuís XVIII.
Era um exércitofrancês.Desfraldavaos Usesde França.
Usavaos uniformesdastropasregulares.
E, quandoem1849,o Czardeterminouquesuasforçasar-
madasse unissemaos austríacos,para debelara insurreição
separatistade Kossuth,eramformaçõesrussasas quecruza-
ram osCarpatos,e nãoexércitosinternacionais.Russasna lín-
gua,na disciplina,nosemblemase uniformes,na hierarquiae
na lei queosgovernava.
Aindaem1897,a frota conjuntadoConcertoEuropeu,que





foram sensiveisas divergênciasentreas guarniçõesfrancesas
e alemãs,queparticipavamda tarefanaval.




encarregadasde vigiar o litoral, ocupadopelosnacionalistas.
E aocouraçadodebolso"Deutschland"coubeo controledacos-
ta, empoderdosvermelhos.




jurídica" o princípiodequeo comandomilitar nãopoderiaser
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AS PRIMEIRAS TENTATIVAS
Encontram-se,entretanto,aqui e ali, algumasexceções.
Quasi sempreincompletas'ou ineficazes.Fruto de um ideal
momentâneo,a sobrepôr-seaos imperativosnacionalistas.Ou
écoda necessidadeprementede centralizaras operaçõesmili-
tares.
Citaremoso comandodeDomJoão d'Áustria,sobreo con-
junto dasfrotas deEspanha,Portugal,deVenezae do Papa,
queiamdestruir,emLepanto,a esquadrada SublimePorta.
Lembraremosa chefia supremasobre as tropas anglo-
-francesas,atribuidaa Lord Raglan,durantea Guerrada Cri-
méia.E as estipulações,constantesdoTratadodeTrípliceAli-
ança,a estabelecerum comando,quecóordenasseos exércitos
da Argentina,Brasil e Uruguai,para marcharcontraLopez.






por exemplo,despertouvivosdebatesem o nossoParlamento
Imperial.E, ainda.em1926,suscitavapolêmicasentreGustavo
Barrosoe o GeneralargentinoBeverina.(Vide GustavoBar-
roso- "O Brasil emfacedoPrata", pago156)





(2) O art. 3.0do Acordo da Tríplice Aliança é particularmenterevelador
deste estadode espírito. Confere a MUre o Sumo Comando,quando
as operaçõesse desenrolassemem território argentinoou paraguaio.
Mas declara,in fine: "Embora as altas partes contratantesestejam
"convencidasde que não mudará o terreno das.oepraçõesde guerra,
"todavia, para salvar os direitos soberanosdas três nações,firmam
"desefejá o princípio da reciprocidadepara o comandoem chefe,caso
"as ditas operaçõesse houveremde traspassar para o território bra-
sileiro ou oriental". -
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Mesmodurantea Primeira GrandeGuerra,- maugrado
a camaradagemdas trincheiras,apezardostrês anosde luta
comum,- foi extremamentedificil estabelecer-seumComando
SupremoInteraliado.E estafalta fez-separticularmentesen-




se fazia na Itália, ou nosBalcans.Foi somente m1918,após
a árduabatalhadoArtois, queFochassumiuo postodeGene-
ralíssimo.E estendeusuaautoridadesobretodosos teatrosde
luta,- sobrea totalidadedeforçasemcombate.
o PROBLEMADAS FORÇAS INTERNACIONAIS
ANTE A S.D.N.
O SupremoComandoAliado pareciadestinadoa sobrevi-
ver.A perpetuar-se,noapós-guerra.Foi êlequenegociouo Ar-
mistíciodeRethondes.Foi êlequedJrigiu osentendimentosfi-
nais.Foi êlequeo assinou,a 11deNovembro.Foi êlequediri-
giu as operações,para a ocupaçãoda margemesquerdado






çar, no Projetodo'''Convenant'',as medidasassecuratóriasda
paze dasegurançacoletivas,parecequeosnegociadoresyolta-
ram à concepçãoclássica.
O art. 16doPactoda Liga previaa aplicaçãode sanções
. militaresa umeventualPaís agressor. .
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"te paraas forçasarmadasdestinadasa fazerrespei-
"tar compromissosda Sociedade".
"Recomendar",e não"exigir" ou "impôr."
A concretizaçãoda medidaera,pois,deixadaaosEstados
filiados.Cabia-lhesparticiparou nãodasmedidasaprovadas.




tivo.Era aofirmar o direito,quetinham"as forçasdequalquer
Membroda Sociedadequetomepartenumaaçãocomum,para
fazer respeitaros compromissosda Liga", à passageminofen-
sivaatravésdoterritóriodosdemaisparticipantesdassanções..
Tal "direitode passagem"já lhes devia ser assegurado
a priori pelosdemaisEstados,atravésde"medidas"e "disposi-
ções",a seremintroduzidasno direitointernodecadaqual.
No restante,a redaçãodosartigosé simplesmenteoptati-
va. Daí, umaimprecisãoflagrante,no fixar as obrigaçõescon-
tratualmenteassumidas,um atrazoconsideravelempassarda
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o Blócodo Bálticonãosoubecomoatuar,ao positivar-se
a invasãorussa,emterritóriofinlandês(1939).A aliançaiu-
go-slava,rumenae tcheco-slovaca,criadapara evitara Ans-
chluss,nãooperou,diantedo fato consumado.A EntenteBal-




Incidentede Ual-Ual deuorigemà guerraítalo-abissínica.
Cincoanosapós,quandoas forçasbolchevistasinvadiram
a Finlândia,o Conselhoda Liga determinousançõesmilitares
contraa UniãoSoviética.Françae Inglaterra,já emluta con-




lha daLapôniamistérse lhesfaria atravessarterritóriosda
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. A opinião pública modificara-se, entre as duas Guerras.
Admitiu-se, desde o início, quasi sem relutância, a unida-
de de comando aliado. Franceses e ingleses, belgas e holandeses
aceitaram o mando de Gamelin. Aceitaram-no, também, as tro-
pas da Noruega e da Polônia, que buscavam reorganizar-sé, pa;..
ra atuar na frente ocidental.
As forças anglo-franco-norueguesas operaram na região
de N arvik, às ordens doGeneral Béthouard.
E, na segunda fase da luta, o comando de Eisenhower es-
tendeu-se sobre cinco exércitos americanos, quatro britânicos,
dois franceses; sobre os corpos canadenses, sobre as tropas ita-
lianas de Badoglio, etc.
O V.o Exército Americano grupou, sob as ordens do Gene-
ral Clark, elementos de 14 procedências. Cada qual mantendo,
íntegro, o seu carater nacional, - sujeitos às suas próprias
leis. (Assim, o Corpo Expedicionário Brasileiro recaia sob a
jurisdição do "Conselho Supremo de Justiça Militar", presidido
pelo General Boanerges Lopes de Souza; sediado em Nápoles.
E duas Auditorias D.I.E. funcionavam, conhecendo e julgando
às infrações, eventualmente praticadas pelos "pracinhas".)
* * *




çõesmilitares a qualqueragressor,- fosseounãomembroda




E a assinaturadetratados,entreestee osPaisesfiliados,no
sentidodeestabelecer-se,d sdelogo,a natureza,a importância
numéricae armamentodoscontingentes,. que seriampostos,
previamente,à disposiçãodoOrgãoInternaciona.l.
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Tais dispo.sitivo.sfo.ramapro.vado.ssemdificuldadeaparen-






mentetreinadasparaa guerramo.derna.E pro.ntasa deco.lar,


























vito.rio.sas.Era a co.nsagração.da do.utrinadeAntqncSevers,ky :
-- --- - - - -- -
n_nnd-- -- --- --p
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campodebatalharesolveria,deper si, o problemamilitar. Se
a força sancionadoradispuzessedesupremaciaéreaincontes-
te, bloquearia,ipsofacto, a marcha da infantaria agressora.







"de forças terrestres,navaise aéreas"(ap. Tenente
CoronelJ>ierrePaquiere ClaudePosteI- "La batail-
le aérienned'Allemagne",pago141)
Eram, porém,opiniõesquasi isoladas,perdidasem meio
ao clamordosestrategistasnovos,fanáticosdaaviação.
AS PRIMEIRAS TENTATIVAS DE APLICAÇÃO PRÁTICA
Por trêsvezes,houvenecessidadedeforçasinternacionais.
Inicialmente,tratou-sede policiaro PaláciodeLake Su-
cessoRecrutou-se,para tanto,umaforça policial,cujoestatuto
é aindaimpreciso.Parececonstituirumdosramosdeste"ser-
viço públicointernacional",cuja constituiçãoórase discutena
SecretariaGeraldasNaçõesUnidas.
Foi, depois,a necessidadede internacionalizarJerusalém.
Fazer cessaros çhoquesentreárabese judeus,na Cidadede
David,e defenderos LugaresSantos,contradanose profana--
ções. .
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orepresentantebelgapropôs,paratanto,fossecriadoum
corpointernacionalde três mil homens,estipendiadospela
O.N.U.,esujeitosaocontrolepolíticodoConselhodeSegurança.
O projetonãoteve,entretanto,andamentoregular.E, pa- ,
recehaversidoesquecido,apósa tréguana Palestina.
O problemaressurgiu com a questãode Cachemir,- Es-
tadodereligiãomaometanae populaçãohindú,- cubiçadoa
umtempo,peloHindustane peloG,,:>vernodeKarachi.
Ainda aqui, foi impossivelo recrutamentointernacional
devoluntários.
A O.N.U ANTE A AGRESSÃO NORTE-COREANA
Verificadoo cruzamentodo paralelo38- pelas forças da






ter o avançoinimigo.As esquadrilhasnorte-americanastinham
o domínioabsolutodo ar. Não podiam,no entanto,impedira
progressãonoturnadosinfantes,e as táticassolertesde infil-
.tração,nasáreasmontanhosas.
Tornou-seimprescindivela constituiçãodeumexércitode
terra,e o estabelecimentodeumbloqueiosobreo litoral,desde
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A O.N.U. poderiadestituí-Iodo comandogeral,mas não
exonerá-Ioda chefiadas formações"yankees".O governode




ciaa substituiçãodeMac Arthur, emambososcargos,havendo
a autoridadeinternacionalreferendadoa decisãodo Chefede
Estado.
O Conselhode Segurançabaixouinstruções,relativasao
uso de sua bandeira.Criou a "Medalhadas NaçõesUnidas",
"para premiaros Serviçosprestadosna Coréia": - condeco-
raçãoquetraz comolegenda,ter sidooutorgadacomoprêmio
"por serviços,emdefesadosprincípiosdaO.N.U." (4)




em operaçõeso princípiogeralda extraterritoriedade.PrincÍ-
pio queconsidera,territórioficto doEstado,as áreasocupadas
por suasforçasno estrangeiro.
Assim,os delitosestritamenteligadosà guerra (espiona-
gem,traição,deserção)recaemsoba jurisdiçãoe competência
dostribunaismilitaresdoPaís,a quepertencemosdelinqüentes.
Nos delitosmistos,a lei penalmilitar continuoua aplicar-
-se~ationepersonnae,segundoa nacionalidadedo ofensor.E,
nos crimese contravenções,denaturezacomum,pareceter-se
dadointerpretaçãomuitoestritaà rationetoei.E a lei sul-co-
reanavemsendoaplicadaa tais infrações,quandopraticadas
por elementoscivis ou militaresda Coréiado Sul, - mesmo
nos setoressoba guardadossoldados'da O.N.U.
. . .
(4) "BoletimdaaNaçõe5Unidas",vól.cit.,pago649.
112 O.N.U. E SEUS ESTÁTUTOS JURIDIÚOS
Questão.dasmaisco.ntro.vertidasé a da lei quedeveráre-
gular o.scampo.sdeprisio.neiro.s.
NenhumadasCo.réiasé signatáriada Co.nvenção.deGene-
bra. Mas êssetexto.vemsendo.invo.cado.,de.partea parte,nas
lo.ngasnego.ciaçõesde Pan-Mun-Jo.n,- talvezco.mo."law ~a-
king treaty':.Ou, talvez,co.mo.simplescristalização.de um di-
reito.co.stumeiro.,deâmbito.universal.




recusar-sea levaro.caso.ao.co.nhecimento.da O.N.U.,-'- prefe-
i rindo.reso.lvê-Io.comsuasprópriasfo.rças.Tal fo.ia atitudere-
centeda França,e do.sEstados-Membro.sda União.Francesa,
em facedo.ataquedo.srebeldesdo.Viet-lVIinhao.território.do.
Lao.s.
Em tese,- a o.pinião.co.ntráriaenco.ntrapo.io.na própria
CartadaO.N.V.,quedá,à Assembléiae ao.Co.nselho.,po.deres
paradecidir,facea qualquersituação.,quepo.nhaemperigo.a
paze a segurança.(Cfr. - art. 35,n.o1; art. 36,caput;art.
39início,etc.)
Este último.po.nto.de vista fo.i ro.bustecido.pela decisão.
"Uniting fo.r peace",to.madapelaAssembléiaGeral das Na-
çõesUnidas,em Novembro.de51.A criação.da "Patrulha da
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E, atécertasquestõesdepolíticainterna,quepossamcons-
tituir um background,necessárioà elaboraçãodeacôrdoster-
minativosda agressão.
E' possivel,no entanto,que,à faltadeacôrdosnormativos,
os governosdas Potênciàsagredidasconsideremváriosdesses
assuntoscomointegrandoa "esferade jurisdiçãointerna"-
corolárioda soberania.E queo art.2.0 n.o7 da CartadeSão
Franciscosecomprometeua respeitar.
Uma destasquestõesé o direito de vetaro ingresso,em
seuterritório,decertasforçasestrangeiras,indisciplinadasou




o Armistício,quevemde ser assinado,confiaaoshindús
o policiamentoda áreadesmilitarizadaentreos doisexércitos.
Ignora-se,ainda,qualseráa soluçãofinal destacontrovérsia,
entresul-coreanose os negociadoresdePan.;Mun-Jon.
A possibilidadedetais conflitos,a umtempojurídicos-pQf
líticos e militares,revelou-se,mais umavez,em Junho-Julho
do corrente.ano. QuandoSygma Rhee,- Presidenteda Coréia











114 O.N.U. E SEUS ESTATUTOS JURíDICOS




Estes indivíduosestariamse alistandoem "exército es-




ramnaEspanh~,durantea GuerraCivil. E, emtal caso,pergun-
ta-se:- qualseriaa lei aplicavelaosmembrosintegrantesdes-
secorpod,etropa?
Somosfrancamentefavoraveisà segundaexplicação.Pois,
na ausênciade contingentesnacionais,o "voluntário"poderia
ingressaremunidadesdiretamentesubordinadasao Comando
Geral. Tornar-se-iaum elemento"regular", que,aprisionado,









Outroaspectoda questãoé o tratamentoa ser dispensado
aosadversários.Êsseselementosparticipam,dejure, docrime




doart. 39e segts.da CartadeSãoFrancisco.lncisoquelheé
aplicavel,ex-vidoarte2.°n.o6 domesmodiploma.Associando-
-sea esteato,a ChinaComunistaviolouo dispostopeloart. 2.°,
n.° 5domesmodiploma,verbis:-
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"Todosos membros... abster-se-ãode dar auxílio a
"qualquerEstadocontrao qual as NaçõesUnidas
"agiremdemodopreventivoou coercitivo".
A prática,porém,na Guerracoreanaé considerá-Ios"be-





SantoIsidóro deSevilhae SantoAgostinho,- e, dozeséculos
maistarde,Vi.tóriae Suarez?Ouconsciênciadosmeiosdepres-





A Resolução"UNIDOS PARA A PAZ": -
1.°)- Determinouquetodosos Paisesmantivessemtrei-
nados,e prontospara partir, a pedidoda O.N.U.,não apenas
forçasaéreas,- mascontingentesdeterra,mare ar;
2.°)- Resolveuque,no casodoConselhodeSegurançafi-
car paralizadopelo"veto" deum dosCincoGrandes,o fulcro
dapolíticadeslocar-se-iaparaa AssembléiaGeral Esta setor-
nará competente,paraaplicaras sanções.





necidospelaíndia, Suécia,Suissa,e os campos'selocalizariam
no Paquistã.
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Esse,último desenvolvimentoapresentaduasfacetasori-
gInaIs:-
1.°) - Alguns Estados,- comoa Suiça,condicionaram
suaparticipaçãoà préviaaceitaçãodo~planopelaCoréiadoSul;
lI.O) - Admite serem"neutras"Potênciasquevotaram
pelaaplicaçãodas sançõesmilitares;queconsideraramcrimi-








"Comandodas NaçõesUnidas - Suéciae Suiça- e
"os outrosdoisnomeadospelosPãisesneutrosescolhi-
"dos pelo Comandocomunista- Polôniae Tcheco-
" -Slováquia".




a) - Queas tropasda O.N.U.,emluta na Coréia,sãoin-
ternacionais;apenasquantoao escopode sua intervenção,ao
comandosupremo,eàsdiretrizesgeraisda"políticadeguerra";
h) - Sãonacionais'quantoà suaestrutura,leis e regula-
mentosnormativos;
c) - Queo princípiodesoherániairrestritadesapareceu.
Mas quea soherania,sujeitaàsrestriçõesdecorrentesdodirei-
to internacional,(naturale positivo)continuaa sera base,não
só dodireito,masda políticainternacionalmoderna;
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E. assimsendo,secomprova:~





e) ~ Quea atuaçãojurídico-políticadaO.N.U.nãosefaz
sentir, em regra, diretamentesobreo indivíduoisolado,- e
sim seconcretizapor intermédiodosEstados,a queo ser hu-
manosevinculapelanacionalidadeou pelaresidência;
Deduz-sepor isso: -
f) - Conservaremos Estados,vivose tensos,os vínculos
jurídicosqueosligama seusnacionaisou súditos,mesmoquan-
do estesse encontrema serviçode organismosinternacionais,
na ordemcivil ouna esferaestritamentemilitar;
g) -Reservam-se, em especial,a prerrogativade enviá-
-108ounãoemsocorrodoagredido,deadestrá-losparatal con-
tingência,de fazê-loscombater,sobsua bandeira.Conservam
o direitodeconhecere julgar os delitosqueseusnacionaisha-
jam cometido,mesmo.quandoa serviçodeautoridadeinterna-







i) - Quea "Carta das NaçõesUnidas" e a "Convenção
concernenteàs prerrogativasda O.N.U." devem ser comple-
mentadaspor ulterioresconvênios,afim de tornar maisclaro
o estatutodastropas,chamadasa intervi!, pela"Organização
de Lake Success",emprol da paz, da justiça e da segurança
mundiais.




L'A. fait un court rapportde l'évolutiondesallianceset
des"ententes",au coursdeplusieurssiecIes,encequi concer-
ne Ie commandementunifié. II analyseIes interventionsdeter~
minéespar Ia SainteAlliance,et Ie caracterenationaldesar-
mées,chargéesdeIes rendreaffectives.
II envisageIe probIemedessanctionsinternationaIes,face
au Convenantde Ia S.D.N.,et à Ia Chartede San Francisco;
discuteIa "DécIarationUnis pour Ia Paix" et les démarches
pratiques,suiviespendantIe conflit coréen.
Il observe,tout particulierement,Ie conflit descompéten-
ces,au sujetdu GénéralenChef,- subordonné,commeauto-
rité internationale,aux viséespolitiquesdu Conseilde Sécuri-
té; et obéissant,d'autrepart, commeofficier américain,aux
ordresdeprovenancedu gouvernementdeWashington.




Elles. gardent,au contraire,leur caracterenational,par
rapport à leur structure,leurs lois, et Ieurs reglementsnor-
matifs.
L'A. estd'avis,quelesÉtatsmantiennentIesliensqui les
rattachentà sesnationauxet sujets,- mêmelorsqueceux-ci
setrouventau servicedesorganismesinternationaux.
lIs se réserveraientledroit de connaitreet de juger Ies
infractionscommisespar militaires,pendantcetemps-Iá;il se
reserveraient,enoutre, le droit deIeur dispenserIa protection
dipIomatique,aussi~ienquedeIesfaire rayerdeslistesconsu-
Iaires,au casécheantd'engagementcontre l'expres désir de
l'Eta~
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Commeconclusion:..,- l'A. estd'accordavec l'opiniondo-
minante,en affirmant queI'O.N.U. n'est pas un Super-État.
Et quesesorganesfont sentirleursdécisionsur les indiviqus,
toujourspar l'entremisedel' Êtat, dontils sontsujets.
Les États Souvérainsconstitueraient,à cet égard,et en




ning the legal statusof internationalforces,during the Ko-
reanwar.
Author surveysthe internationalalliancesand political
"ententes",sincelong ago.Emphasisis put uponthe inexis-
tenceof United Commandment,regarding European experi-
encesof colletiveaction,andtheobservesthenationalcharacter
of thearmies,engagedfor Holy Alliance'ginterventions.
The problemof internationalsanctionsis algoexamined.
GenevaConvenant,the Charter01UnitedNations,the Decla-
tion "Uniting for Peace;and the U.N.'s parctice,during the
Koreanconflict,are carefullyanalysed.
Author affirms that theUnitedNation'stroppsare inter-
national,consideringthe purposethey seek,the international
characterof the SupremeHeadquarters,andthe generalaims





jects,evenwhentheywill beat serviceof someinternational
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Statesarealsoentitledto denythecitizenshiptotheirna-
tionals,whowiII enroledthemselves,in theinternationalfor-
ces,withoutconsentof theCovernementof theirCountry.
Publicrelations,betweenU.N.'sofficersandthecivil au-
thoritiesof SouthKorea,arealsostudied.
Authormaksc1earthatU.N.O.is nota Super-State,and
thattheirordersmaynotdirectlyattaintheindividuaIs.Their
actionis onlysuitable,throughtheGovernementof eachCoun-
try. .
SovereignStatesare,still,thetypicalsubjectsof Interna-
tionalLaw.
